

PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1666 DE 2023.
De autoria da Deputada EDIANE MARIA, o projeto em epígrafe objetiva “Instituir o Protocolo Antirracista, determinando aos estabelecimentos comerciais de grande circulação de pessoas para que implementem medidas de prevenção, conscientização e acolhimento de vítimas em situação de racismo no âmbito do Estado de São Paulo ".

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias (de 01 a 07/12/23), tendo recebido 1 substitutivo.


O substitutivo apresentado pelo Deputado Guto Zacarias em nada modifica o conteúdo e forma do projeto original, apenas modificando nomenclaturas e dando comandos legais semelhantes, de forma que não é de fato um projeto substitutivo, pois as alterações não são efetivas.
Neste diapasão, afasta-se deste processo o substitutivo apresentado, pois como consta de sua justificativa, nada apresentou com argumentos plausíveis lógicos, jurídicos constitucionais ou fáticos que relevasse alguma mudança.

O projeto original além de melhor justificado e escrito traz comandos legais e estrutura mais elaborada de melhor entendimento.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Conforme consta da justificativa, “O objetivo do projeto de lei em discussão é instituir protocolo, a ser adotado pelos estabelecimentos de grande circulação, que propõe medidas adequadas de atendimento e acolhimento de vítimas em situação de racismo no âmbito do Estado de São Paulo”.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1666, de 2023, contrariamente ao substitutivo nº 1.
Sala das Comissões, em
Deputado Dr. Jorge do Carmo
Relator

